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	APELANTE
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	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
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	:
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E M E N T A

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. JUNTADA TARDIA DE DOCUMENTO. PÁGINA FALTANTE DO FORMULÁRIO PPP. JUSTIFICATIVA ESCUSÁVEL. CONSIDERAÇÃO. POSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DOS ART. 435 E 1.014 DO CPC. EMBARGOS ACOLHIDOS, COM EFEITOS MODIFICATIVOS.
1. Nos embargos de declaração, exige-se a demonstração de erro material, omissão do acórdão embargado na apreciação da matéria impugnada, de contradição entre os fundamentos e a parte dispositiva do julgado ou de necessidade de esclarecimento para sanar obscuridade, sendo que a mera alegação de prequestionamento, por si só, não viabiliza o cabimento dos embargos declaratórios (já que indispensável a demonstração da ocorrência das hipóteses legais previstas no CPC para o recurso).

2. É cediço que, "conquanto não seja admitida, em sede de apelação, a inovação ou a juntada de novos documentos, tal regra não é absoluta, tendo o STJ se posicionado no sentido de não haver violação a dispositivo legal, o fato de a parte juntar, na fase recursal, documentos de fundamental importância para o deslinde da causa desde que demonstrado justo motivo para tanto, seja respeitado o contraditório, e não fique caracterizado o intuito de surpreender maliciosamente o Juízo. Requisitos que, no caso, foram atendidos" (TRF5, 3T, AC 436443, Rel. Des. Federal Convocado Frederico Pinto de Azevedo, j. em 17.03.2011). 

3. Essa compreensão encontra respaldo legal no CPC: "É lícito às partes, em qualquer tempo, juntar aos autos documentos novos, quando destinados a fazer prova de fatos ocorridos depois dos articulados, ou para contrapô-los aos que foram produzidos nos autos" (art. 435); e "As questões de fato, não propostas no juízo inferior, poderão ser suscitadas na apelação, se a parte provar que deixou de fazê-lo por motivo de força maior" (art. 1.014). 
4. No caso concreto, deve ser considerado o conteúdo da página do PPP juntada à fl.264, que faltava do dos documentos anexados às fls. 45/46, que, por sua vez, comprovam a efetiva exposição do segurado à eletricidade acima de 250v, no período de 06/03/1997 a 31/10/2011, de modo habitual, permanente e não ocasional, porquanto a juntada tardia do documento foi satisfatoriamente justificada (fl. 245), sob o argumento de que os originais haviam sido impressos em “frente e verso” e, por equívoco, foram juntados sem a última página (fl. 264).   

5. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos modificativos, para reconhecer a especialidade do período compreendido entre 06/03/1997 a 31/10/2011.

6. Sucumbência invertida, para condenar a parte embargada (INSS) ao pagamento das custas e dos honorários de advogado, estes, no percentual de 10% sobre o valor da condenação, nos moldes do §3º, art. 85, do CPC.

A C Ó R D Ã O
Decide a Câmara Regional Previdenciária da Bahia, por unanimidade, acolher os embargos de declaração. 

Salvador, 29 de março de 2019.

Juiz Federal ÁVIO MOZAR JOSÉ FERRAZ DE NOVAES

Relator Convocado
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